Ve R
Q! >

el
gy o
(00, A FEOERATNAY o

SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 352 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA DA 32
SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE
2025, TERCA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO I, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA,
PLENARIO N° 15.

As dez horas e trés minutos do dia vinte e trés de setembro de dois mil e vinte e cinco, no Anexo
II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenario n° 15, sob a Presidéncia da Senadora Teresa Leitdo,
reline-se a Comissdao de Educacao e Cultura com a presenca dos Senadores Confucio Moura,
Veneziano Vital do Régo, Alessandro Vieira, Alan Rick, Marcelo Castro, Zenaide Maia, Nelsinho
Trad, Astronauta Marcos Pontes, Izalci Lucas, Wellington Fagundes, Paulo Paim, Humberto Costa,
Augusta Brito, Laércio Oliveira, Hamilton Mourdo e Esperidido Amin, e ainda dos Senadores
Eduardo Braga e Fabiano Contarato, ndo-membros da comissdo. Deixam de comparecer os
Senadores Professora Dorinha Seabra, Plinio Valério, Cid Gomes, Jussara Lima, Pedro Chaves,
Flavio Arns, Magno Malta e Damares Alves. Havendo numero regimental, a reunido é aberta. A
presidéncia submete a Comissao a dispensa da leitura e aprovacdo das atas das 332 e 342 reunides,
gue sdo aprovadas. Passa-se a apreciacao da pauta: Deliberativa. ITEM 1 - Projeto de Lei n°
3618, de 2019 - Terminativo - que: "Garante a livre associacao dos estudantes da educacgao
basica e do ensino superior, em Organizacoes de Representacdo Estudantil." Autoria: Senador
Rodrigo Cunha (PSDB/AL). Relatoria: Senador Veneziano Vital do Régo. Relatério: Pela aprovagdo
do projeto, na forma do substitutivo que apresenta. Resultado: Aprovada a Emenda n® 1 - CE
(Substitutivo). Observacao: O Substitutivo aprovado sera apreciado em turno suplementar, nos
termos do disposto no art. 282 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 2 - Projeto de
Lei do Senado n° 461, de 2018 - Terminativo - que: "Altera o art. 42 da Lei n°® 13.146, de 6 de
julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da
Pessoa com Deficiéncia), para obrigar as bibliotecas publicas a adquirir obras em formatos
acessiveis." Autoria: Senador Romario (PODEMOS/R)J). Relatoria: Senador Paulo Paim (ad hoc),
em substituicdo a Senadora Jussara Lima. Relatorio: Pela apresentacao de indicagdo. Resultado:
Aprovado o relatério, que passa a constituir o parecer da comissdo, pela apresentacao de
indicacao ao Poder Executivo. ITEM 3 - Projeto de Lei n° 5342, de 2019 - Terminativo - que:
“Inscreve o nome de Petronio Portella Nunes no Livro dos Herdis e Heroinas da Patria." Autoria:
Camara dos Deputados. Relatoria: Senador Marcelo Castro. Relatério: Pela aprovagao.
Resultado: Retirado de pauta. ITEM 4 - Projeto de Lei n° 3259, de 2024 - Terminativo - que:
"Reconhece os Parafusos de Lagarto como manifestacdo da cultura nacional." Autoria: Senador
Rogério Carvalho (PT/SE). Relatoria: Senador Laércio Oliveira. Relatério: Pela aprovacdo.
Resultado: Aprovado o projeto. ITEM 5 - Requerimento da Comissao de Educacao e Cultura
n° 40, de 2025 que: "Requer, nos termos do art. 58, § 2°, Il, da Constituicao Federal e do art. 93,
I, do Regimento Interno do Senado Federal, a realizacdo de audiéncia publica com o objetivo de
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discutir a autonomia universitaria." Autoria: Senadora Teresa Leitdo (PT/PE). Resultado:
Aprovado. ITEM 6 - Requerimento da Comissdao de Educacao e Cultura n° 41, de 2025 que:
"Requer, nos termos do art. 58, § 2°, I, da Constituicdo Federal e do art. 93, Il, do Regimento
Interno do Senado Federal, a realizacdo de audiéncia publica, em conjunto com a Comissédo de
Ciéncia, Tecnologia, Inovagao e Informatica, com o objetivo de discutir o texto do Parecer sobre
as Diretrizes Orientadoras para a Integracao da Ciéncia, Tecnologia e Inovacao (CT&lI) na educacao
nacional, da Comissdo de Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo na Educacgdo Brasileira, do Conselho
Nacional da Educagdo — CNE." Autoria: Senadora Teresa Leitdo (PT/PE). Resultado: Aprovado.
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunido as dez horas e quarenta e um minutos. Apds
aprovacao, a presente Ata sera assinada pela Senhora Presidenta e publicada no Diario do Senado
Federal, juntamente com a integra das notas taquigraficas.

Senadora Teresa Leitao
Presidenta da Comissao de Educacao e Cultura

Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2025/09/23

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Fala da

Presidéncia.) - Pontualmente as 10h. Bom dia aos queridos Senadores, Veneziano Vital do Régo,
nosso Vice-Presidente, ao Senador Paulo Paim.

Havendo quérum regimental, declaro aberta a 352 Reunido da Comissao de Educacéo e

Cultura da 32 Sessédo Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura, que se realiza nesta data, 23 de
setembro de 2025.


http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2025/09/23
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Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, submeto a deliberagédo do Plenério a dispensa da
leitura e a aprovagao das Atas das 332 e 342 Reunides, realizadas em 16 de setembro.

Os Senadores que concordam permanegam como se encontram. (Pausa.)
As atas estdo aprovadas e serdo publicadas em Digrio Oficial.

Esta reunido é destinada a deliberacdo de matérias e requerimentos apresentados a

Comisséo.

Se houver concordancia do Plenario, se ndo houver discordancia do Plenério, votaremos
em bloco os dois itens terminativos que exigem votagdo nominal, tendo em vista... Alias, os trés,
porque um deles foi retirado a pedido do Relator, o Senador Marcelo Castro.

Entédo, vamos iniciar pelo item n° 1.

ITEM 1
PROJETO DE LEI N° 3618, DE 2019
- Terminativo -

Garante a livre associagdo dos estudantes da educagdo basica e do ensino superior, em

Organizagées de Representagéo Estudantil.
Autoria: Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)
Relatoria: Senador Veneziano Vital do Régo
Relatério: Pela aprovagéo do projeto, na forma do substitutivo que apresenta.
Observacoes:
1. A matéria constou da pauta da reuniégo do dia 26/08/2025.

2. Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento Interno do Senado Federal,
se for aprovado o substitutivo, sera ele submetido a turno suplementar.

Concedo a palavra ao Senador Veneziano Vital do Régo para a leitura do seu relatério.
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O SR. VENEZIANO VITAL DO REGO (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB. Como
Relator.) - Muito obrigado, Senadora Presidente Teresa Leitéo, as minhas congratulagdes a V. Exa.,
ao meu querido, nosso querido, estimado, sempre atuante Senador Paulo Paim, a todos os demais
membros deste Colegiado e aos nossos companheiros de trabalho.

Presidenta, se a senhora me permite j& passar para a analise do nosso parecer, eu lhe
agradego, tendo em vista que teremos mais outros projetos em curso na pauta e também
obrigacdes que sao-nos reservadas |4 na Comissao de Assuntos Econémicos.

Analise. Eu fago em trés pequenos paragrafos as observagées formais, mencionando que a
todas elas a proposta do nosso companheiro ex-Senador Rodrigo Cunha as atendeu
perfeitamente. Igualmente nenhum ébice de inconstitucionalidade material e de injuridicidade
afeta o acolhimento do projeto, cumprindo notar que a nossa Constituigao, no seu art. 5, no seu
inciso XVII, assegura a plena liberdade de associagéo para fins licitos.

Deve-se registrar também que a medida proposta possui consonéancia com a estratégia do
Plano Nacional de Educagéo (PNE) vigente, relativa a gestdo democratica do ensino de estimular
em todas as redes de educagao basica a constituigéo e o fortalecimento dos grémios estudantis,
inclusive com a garantia de espagos adequados e condigées de funcionamento nas escolas e sua

articulagéo organica com os conselhos escolares.

No que concerne ao mérito educacional, cabe ressaltar a necessidade de que as instituiges
de ensino tenham estudantes organizados em associagées que defendam seus interesses, que
abarcam desde o ensino de qualidade até a realizagdo de atividades culturais, recreativas, que
enriquecam a acao educativa e tragam momentos de lazer para o corpo discente.

Com efeito, a proposicdo em tela confere redagdo mais atualizada e abrangente para a
matéria e, principalmente, estimula a criacdo de organizagoes de representagéo estudantil e lhes
assegura importantes prerrogativas. Assim, acolhnemos a maior parte das sugestées do PL, mas as
direcionamos, mediante substitutivo, a Lei n® 9.394, de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educagao nacional. Desse modo, ajustamos o projeto as recomendagdes da
Lei Complementar n°® 95, de fevereiro de 1998, que dispée sobre a elaboragéo, a redagéo, a
alteracao e a consolidacao das leis. Conforme o art. 7°, inciso IV, desse documento legal, o mesmo
assunto nao podera ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine

a complementar lei considerada basica, vinculando-se a esta por remissao expressa.
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Indo derradeiramente as minhas consideragdes, Presidenta. Apesar dessa preocupagéo,
preservamos as Leis n°s 7.395 e 7.398, ambas do ano de 1985. Ao pretender revogar a primeira
dessas leis, o projeto suprime da legislagdo federal a mengéo a Unido Nacional dos Estudantes,
entidade tradicional, com papel histérico na representagdo nacional dos estudantes de nivel
superior e atuacdo de destaque em importantes acontecimentos do pais, do Brasil
contemporaneo. E bem verdade que a existéncia da UNE prescinde de lei especifica, por se tratar
de entidade surgida da livre associagdo de estudantes. Contudo, a omissdo sobre sua existéncia
em lei, a partir da eventual revogagéo da Lei n® 7.395, pode revestir-se de medida de consideravel
impacto simbélico e ser interpretada como uma afronta a entidade, o que, decerto, nao constitui
nem de longe a intengéo do autor da iniciativa.

Efetuamos, ainda, alguns ajustes para conferir maior exequibilidade as medidas sugeridas,
de modo a criar equilibrio entre as prerrogativas das organizacdes de representacdo estudantil e
a capacidade das instituicdes de ensino de atendé-las. Também explicitamos que o apoio
institucional conferido pelas instituigbes de ensino deve sempre observar o principio da
autonomia universitaria, bem como a devida disponibilidade orgamentaria para a concretizagao
da respectiva infraestrutura.

Outrossim, ressalvamos a participagdo facultativa das representagées estudantis nos
conselhos deliberativos de natureza fiscal, para evitar eventuais conflitos com a Lei Geral de
Protecao de Dados e a Lei de Acesso a Informacgao, pois esses diplomas conferem uma protegéo
diferenciada as informacées de natureza fiscal.

Em conclusédo, no que tange ao mérito educacional, recomendamos a aprovagédo da
proposta em exame, com os ajustes indicados.

O voto, senhores e senhoras. Em vista do que nés expusemos, o voto é pela aprovagao do
Projeto de Lei n°® 3.618, do ano de 2019, de autoria do Senador Rodrigo Cunha, na forma do
substitutivo apresentado, que V. Exas. tém a disposigao.

Obrigado, Senadora.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — O relatério esta
em discussé&o.

Senador Paulo Paim, para discutir.



% Y S
N S

=y
el o
%,,,”;"‘: CUTTITENSS

SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Para discutir.) — Presidenta
Senadora Teresa Leitdo, eu cumprimento a iniciativa do Senador Rodrigo Cunha e o excelente
relatério do nosso amigo e grande Senador da Republica Veneziano Vital do Régo. Por que eu
estou dando essa énfase? Poderia dar a todos os projetos que V. Exa. relata ou que apresenta,
mas aqui toca um pouco na histéria das nossas vidas, porque todos nés passamos la pelo grupo
escolar, depois...

Eu sou do tempo do ginasial, viu? Depois do ginasial, enfim... E por ai avangamos. E o grémio
estudantil, que fortalece aqui os espagos de discussédo, de negociagao, de fazer a boa politica
estudantil - né? -, ndo deixa de ser o nosso primeiro passo na politica. Eu estudei no Grupo Escolar
Maguary, fui Presidente da sala de aula. Depois fui para o Ginasio Noturno para Trabalhadores,
fui Presidente do Ginasio Noturno para Trabalhadores no Presidente Vargas, em Caxias do Sul.
Depois, ddo o golpe, eu sou retirado de |4, no grito e na marra, mas néo fui agredido nem nada,
sé me convidaram gentilmente as Forgas Armadas de 13, o Exército. Ai fui para o Ginasio Estadual
Santa Catarina, também noturno, com o compromisso de eu nao fazer politica. Ai o grémio
estudantil chega de novo, a mogada — né? —: "Paim, vai ter uma renovacgao e és tu". Virei Presidente
do Santa Catarina. Estava |4 trés meses. Dali seis meses fui convidado a sair também. Mas aprendi
o caminho na politica ali. Depois fui para as fabricas, virei sindicalista, enfim.

Mas eu quero enaltecer a iniciativa, uma iniciativa que fortalece, eu diria, a politica
estudantil. As vezes, a nossa juventude é ensinada a no fazer politica, que politica é coisa de
malandro, de picareta, sei |4 o qué. Malandro e picareta sdo aqueles que falam isso, porque eles
nao querem que os nossos lideres, |4 na base, se formem para chegar aqui. Entao eu sé enalteco
aqui a autoria do Senador Rodrigo Cunha e o relatério de V. Exa.

Caminhos como esse animam a gente a fazer politica, quando a gente olha os primeiros
passos ja indicando que a politica é coisa boa, sim, é boa para todo o povo brasileiro.

Parabéns a ambos e parabéns a V. Exa., que pautou de imediato a matéria.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Muito bem,
Senador. Fago minhas as palavras de V. Exa. Eu também tenho passagens pelos grémios
estudantis, como representante de classe. A principio, era reivindicagdo — melhoria na merenda,

melhoria na quadra —, que também faz parte do processo de participacao escolar; depois se evolui
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de fato para uma verdadeira educacgéo politica, que é necessaria, nao é? E a gente vé hoje como

€ preciso que a nossa juventude tenha essas condigoes.
Entdo, a matéria continua em discussao. (Pausa.)
Nao havendo mais quem queira discutir, encerro a discusséo.
A votacao sera nominal e realizada em bloco apds a leitura dos demais projetos.

Bom dia ao Senador Wellington Fagundes, membro também desta Comissé&o.

Vamos agora para o item 2.

ITEM 2
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 461, DE 2018
- Terminativo -

Altera o art. 42 da Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Incluséo
da Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia), para obrigar as bibliotecas publicas

a adquirir obras em formatos acessiveis.
Autoria: Senador Romario (PODEMOS/R))
Relatoria: Senador Paulo Paim
Relatoério: Pela apresentagéo de indicagao

Observacoes:

A matéria foi apreciada pela Comisséao de Direitos Humanos e Legislagédo Participativa, com

parecer favoravel ao Projeto, com a emenda n° 1-CDH.
A relatoria é da Senadora Jussara Lima.

A votacao também sera simbdlica, em virtude da conclusédo do relatério pela conversdo do
projeto em indicagao ao Poder Executivo, de acordo com o art. 227-A, inciso I, do Regimento

Interno do Senado Federal.
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Solicito que o Senador Paim seja o Relator ad hoc da matéria.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Como Relator.) — Presidenta,
Senadora Teresa Leitdao, € um projeto do Senador Romario que é transformado numa indicagéo,
mediante o amplo entendimento, tanto do autor como da Relatora, Senadora Jussara Lima.

Vou direto a analise, se V. Exa. permitir.
Analise.

Compete a esta Comissao, nos termos do art. 102 do nosso Regimento, manifestar-se a
respeito de normas gerais sobre cultura, instituicées educativas e culturais, conforme o caso do
PLS n° 461, de 2018.

Por se tratar de matéria sujeita ao exame em carater terminativo por esta Comisséo, cabe-
nos analisar também a constitucionalidade, a juridicidade, a regimentalidade e a técnica legislativa
do projeto.

A proposigao é bem-intencionada, estéd de acordo com a boa técnica legislativa e poderia
representar uma interessante contribuigéo para a sociedade brasileira, ao garantir acessibilidade
as pessoas com deficiéncia visual.

Entretanto, ha obstaculos para que a matéria avance como projeto de lei, seja pela caréncia
de constitucionalidade, seja pela inviabilidade de sua implementagéo.

Nesse sentido, é necessario frisar que o PL cria despesa ndo somente a Unido, mas também
a outros entes da Federagéo. De fato, a proposicdo agride a autonomia politico-administrativa
garantida aos estados, ao DF e aos municipios, nos termos do art. 18, caput, da Carta Magna.

Além disso, no ambito federal, a iniciativa da matéria do projeto de lei em aprecgo €, nos
termos do art. 60 da Constituicdo Federal, reservada ao Chefe do Poder Executivo.

A medida impactaria de forma significativa, em termos financeiros, os entes e érgéos
responsaveis pelas bibliotecas. De fato, os custos criados pelo projeto se somariam as varias
despesas para a manutencgéo das bibliotecas. Entre outras despesas.

Além disso, segundo dados do Sistema Nacional de Bibliotecas Publicas, o Brasil possui
4.639 bibliotecas publicas, distribuidas pelos 26 estados e o DF. Entretanto, somente duas delas
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sao federais, sendo 68 administradas pelos estados ou DF, e as mais de 4,5 mil restantes geridas
pelos municipios. Assim, o maior énus financeiro pela implementagao das medidas deste projeto
recairia sobre os municipios, ou seja, os entes da federagdo com menor capacidade orgamentaria.

Ademais, somam-se a essas bibliotecas aquelas que ndo possuem autonomia administrativa
proépria, funcionando como parte integrante de instituigdes publicas de ensino, de érgéos publicos
ou de instituigdes governamentais. Dessa forma, a obrigacdo imposta a essas bibliotecas
significaria, na verdade, uma interferéncia legislativa indevida na administragao de érgédos que
possuem autonomia administrativa e orgamentéria propria e que integram a estrutura
administrativa de entes federados subnacionais, em sua grande maioria.

Perante o quadro, foi construido aquilo que eu entendo como um caminho, ja que fui
indicado como seu Relator ad hoc.

O ideal seria que houvesse uma politica publica especifica. Com base em uma politica
publica especificamente voltada para a produgéo de livros especiais, seria possivel definir uma
programacao orgamentdria capaz de atender a todas as demandas constantes da proposigdo em
aprecgo, do nobre Senador Romario. Noutros termos, nessa politica, poderia haver previsdo da
compra de livros acessiveis, de maquinario e de programas ou aplicativos para equipar as
bibliotecas de todos os entes federados a fim de atender de forma efetiva esse relevante
segmento da populagao nacional.

Enfim, considerando a boa iniciativa, mas mediante acordo e querendo considerar a
permanéncia da ideia em si, que é muito positiva, mas também as mencionadas limitagoes de
carater constitucional, julgamos que a proposicdo merece prosperar - talvez ou ndo, dependera
da votagao - ndo mais como projeto de lei, mas como uma indicagdo ao Poder Executivo, nos

termos do art. 224, inciso |, do nosso Regimento.
Voto.

Ante o exposto, o voto é pela aprovagéo da conversao em indicagdo do Projeto de Lei do
Senado n° 461, de 2018, de autoria do Senador Romario, nos termos da Emenda n° 1, da
Comisséo de Direitos Humanos e Legislagao Participativa, conforme o texto.

Esse é o relatério da Senadora Jussara Lima, que nés endossamos como Relator ad hoc.
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Senador.

E uma matéria, inclusive, que na Comissao de Direitos Humanos, quando V. Exa. a presidiu,
teve um espago muito significativo.

A matéria esta em discusséo. (Pausa.)
Nao havendo quem queira discutir, a votagédo sera simbdlica.
Eu encerro a discusséo.

Aqueles que concordam com o relatério apresentado permanegam como se encontram.
(Pausa.)

Aprovado.
Vamos agora para o item n° 3... Alids, n° 4.
O no° 3 foi retirado a pedido do Relator.
(E o seguinte o item retirado de pauta:
ITEM 3
PROJETO DE LEI N° 5342, DE 2019
- Terminativo -

Inscreve o nome de Petrénio Portella Nunes no Livro dos Heréis e Heroinas da Patria.
Autoria: Camara dos Deputados
Relatoria: Senador Marcelo Castro
Relatério: Pela aprovagao
Observacées:
1. A matéria constou da pauta da reuniéo do dia 02/07/2025.)

O item n° 4.
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ITEM 4
PROJETO DE LEI N° 3259, DE 2024
- Terminativo -
Reconhece os Parafusos de Lagarto como manifestagédo da cultura nacional.
Autoria: Senador Rogério Carvalho (PT/SE)
Relatoria: Senador Laércio Oliveira
Relatério: Pela aprovagéo

Concedo a palavra ao Senador Laércio Oliveira, para a leitura do seu relatério, ao tempo em
que Ihe dou bom dia.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco Parlamentar Alianca/PP - SE. Como Relator.) - Bom dia,
Senadora Teresa Leitdo. Bom dia a todos os meus colegas Senadores e Senadoras aqui presentes.
Bom dia a toda a equipe da Comissdo. Bom dia também a todos que nos prestigiam na manha
de hoje, aqui na Comisséao de Educagao.

Com a sua permisséo, eu vou direto a anélise, Sra. Presidente.

Foi confiada a Comissao de Educagao a competéncia para decidir terminativamente sobre
o projeto, razdo pela qual lhe cumpre apreciar seu mérito.

Ademais, em virtude do carater exclusivo do exame da matéria, compete subsidiariamente
a este Colegiado, em substituicdo a Comissao de Constitui¢édo, Justica e Cidadania, pronunciar-
se também acerca dos aspectos constitucionais, juridicos, em especial no que diz respeito a
técnica legislativa, e regimentais da proposicéo.

Quanto a constitucionalidade formal do projeto, consideram-se atendidos os aspectos
relacionados & competéncia legislativa da Unido (art. 24, IX, Constituicdo Federal - CF), as
atribuicées do Congresso Nacional (art. 48, caput, CF) e a legitimidade da iniciativa parlamentar -
neste caso, ampla e néo reservada -, bem como ao meio adequado para veiculagdo da matéria.
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Verificado o atendimento aos requisitos constitucionais formais, apresentam-se igualmente
atendidos os requisitos constitucionais materiais, de forma que ndo se observam, na proposicéo,
vicios relacionados a constitucionalidade da matéria. Tampouco foram observadas falhas de
natureza regimental.

Quanto ajuridicidade, a matéria estd em consonancia com o ordenamento juridico nacional,
inclusive no que concerne a técnica legislativa, tendo em vista que o texto do projeto se encontra
igualmente de acordo com as normas estabelecidas pela Lei Complementar n° 95, de 1998, que
dispde sobre a elaboragéo, a redacao, a alteragao e a consolidagéo das leis.

No que diz respeito ao mérito da proposigdo, parece-nos plenamente justificado o
reconhecimento como manifestagao da cultura nacional dos Parafusos de Lagarto.

A Carta Magna assegura a todos o pleno exercicio dos direitos culturais e o acesso as fontes
da cultura nacional. Também atribui ao Estado o dever de apoiar e incentivar a valorizacao e a
difusédo das manifestagoes culturais, além de proteger aquelas fruto das culturas populares.

Nesse contexto, o reconhecimento por meio legal dos Parafusos de Lagarto como
manifestagdo da cultura nacional constitui ndo mais que a formalizagdo daquilo que ja integra o
patrimonio cultural brasileiro.

Os Parafusos de Lagarto sdo uma manifestacao cultural e de danga que remonta ao século
XIX, com raizes profundas na resisténcia de negros escravizados. E uma das tradigées mais
emblematicas do Brasil, reconhecida como patriménio histérico, cultural e imaterial de Sergipe.
Sua preservagédo e promogao sao de grande importancia para a manutengdo da identidade
cultural sergipana e brasileira.

Ao estabelecer uma conex&o viva com a histéria e as tradigées afro-brasileiras, os Parafusos
de Lagarto funcionam como importante veiculo de memdria e resisténcia cultural. Seu
reconhecimento oficial como manifestacdo da cultura nacional fortalecera o senso de
pertencimento e coesdo comunitéria, especialmente entre os mais jovens, além de promover a
educacéo e a valorizagao das culturas afro-brasileiras em todo o pais, razées pelas quais somos

favoraveis a proposigéo.

O voto, Sra. Presidente.
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Conforme a argumentacgéo exposta, o voto é pela aprovagédo do Projeto de Lei n° 3.259, de
2024.

Com a sua permissao, Sra. Presidente, Senadora Teresa Leitdo. Eu queria explicar um pouco
aqui a todos que nos acompanham, néo s6 pela TV Senado, mas também para os aqui presentes.
Primeiro quero dizer que Lagarto € um dos principais municipios do Estado de Sergipe.

A autoria do projeto é do Senador Rogério Carvalho, que é um filho do Municipio de Lagarto
também. Os Parafusos de Lagarto, como consta também no relatério apresentado, € uma tradigao
gue remonta ao século XIX, na época da escravidao, e os escravos, comumente fugiam dos
senhores que os dominavam e os escravizavam. E eles, ao fugirem, saiam - na verdade, a palavra
¢ esta — roubando dos varais estendidos nas casas e nos terreiros as anaguas das senhoras. E eles
iam vestindo quantas anaguas fosse preciso para que criassem uma indumentéaria que os
transformassem.

Quando estavam bastante cheios dessas anaguas, eles procuravam um barro |4 na regiao
de Lagarto, foi onde comegou essa tradigao, e eles pintavam o rosto de branco. E um barro, uma
argila branca que tinha |a. E o chapéu, para esconder ainda mais a identidade de cada um deles,
eles o faziam com palha da cana de agucar. E eles embrenhavam-se pelos canaviais e, muitas
vezes, ficavam fazendo circulos e mais circulos nos canaviais, porque eu entendo que algumas
vezes eles se perdiam nessa fuga.

Entdo o padre, ao conhecer essa histéria — um padre residente em Lagarto a época -,
resolveu chama-los de parafusos. Isso se transformou numa atividade cultural muito reconhecida
e muito valorizada. Se eu pudesse apresentar aqui a imagem, mas a imagem remonta exatamente
a isto: séo pessoas vestidas de branco, com uma roupa sobre a outra, como se fossem anaguas,

realmente, e tém esse chapéu branco e o rosto todo pintado.

A gente esta lendo o relatério, mas o relatério € muito frio, vou contar a histéria do que
significa isso, dessa tradigdo que os sergipanos valorizam demais, a danga dos parafusos, e hoje
nao é mais s6 de Lagarto, pertence a todo o estado. Entdo eu quero me somar, e estou fazendo
essa narrativa para cumprimentar exatamente o Senador Rogério Carvalho, autor da ideia, e
também fazer uma homenagem a Alba, que é uma assessora minha, estd em pé ali, e ela é
exatamente de Lagarto também, entdao também é uma homenagem a ela.

E o relatério, Sra. Presidente.



7 W
%,,,”;"‘: CUTTITENSS

/5
%

SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Senador. Sem sombra de duvida, o seu relato suplementar enfeitou e deu muito significado a
tradicdo de Sergipe, que agora, eu acredito, serd também uma tradicdo reconhecida
nacionalmente.

A matéria esta em discusséo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Para discutir.) — Presidenta, sé
para elogiar tanto a iniciativa do Lider Rogério Carvalho, como a do Senador Relator, Laércio de
Oliveira. E V. Exa. foi muito felizao comentar o comentario dele, porque ele sai do texto e faz um
comentario de quem realmente conhece a tradigdo do seu estado.

Eu fiquei lendo aqui a justificativa um pouco, e realmente, se me permitir, eu digo, eu ficaria
sé com uma frase: Essa tradigdo — que V. Exa. discorreu aqui com muita competéncia - foi
perpetuada ao longo dos anos e se consolidou como um simbolo - essa parte final é que mais eu
fiquei aqui, digamos, de forma amorosa até -, como um simbolo de resisténcia e celebragédo da
cultura afro-brasileira, enfim, do combate & escravidao.

Parabéns a ambos. E parabéns pelo improviso ai, viu? De improviso, ele sabe tudo. (Risos.)

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Ent&o, encerro

a discussdo da matéria.
A votacédo sera nominal e realizada em bloco.

Quero combinar o seguinte procedimento com os senhores. Nés terminamos toda a leitura
dos projetos. Vamos votar em bloco, nominalmente, o projeto relatado pelo Senador Veneziano
Vital do Régo — quem aprova vota "sim" — e este projeto relatado pelo Senador Laércio Oliveira —
quem aprova vota "sim". Enquanto eu vou pedir para abrir o painel, eu vou lendo dois
requerimentos, para a gente adiantar. Certo?

Por favor, a Secretaria pode abrir o painel de votagéo. Ao final eu anuncio o resultado deles
todos e dos requerimentos.

Esta aberto o painel de votagao.

(Procede-se a votagéo.)
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Os
requerimentos sdo de minha autoria e ambos sdo para realizacdo de audiéncias publicas,
solicitadas por entidades da sociedade civil, uma delas, inclusive, conjunta com a Comissédo de
Ciéncia e Tecnologia, ja acertada com o Presidente Flavio Arns, que também é membro da nossa
Comissao.

ITEM 6
REQUERIMENTO DA COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA N° 41, DE 2025
- Ndo terminativo -

Requer, nos termos do art. 58, § 29, Il, da Constituicédo Federal e do art. 93, ll, do Regimento
Interno do Senado Federal, a realizagdo de audiéncia publica, em conjunto com a Comissao de
Ciéncia, Tecnologia, Inovagéo e Informética, com o objetivo de discutir o texto do Parecer sobre as
Diretrizes Orientadoras para a Integragdo da Ciéncia, Tecnologia e Inovacéo (CT&I) na educagéo
nacional, da Comissdo de Ciéncia, Tecnologia e Inovagdo na Educagéo Brasileira, do Conselho
Nacional da Educagédo — CNE.

Autoria: Senadora Teresa Leitédo (PT/PE)
Foram os préprios membros do conselho que nos procuraram.
A votagéo dos requerimentos serao simbodlicas.

Vamos ao segundo requerimento, que é o item 5 — eu devia ter lido primeiro.

ITEM 5
REQUERIMENTO DA COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA N° 40, DE 2025
- Nao terminativo -

Requer, nos termos do art. 58, § 29, Il, da Constituigdo Federal e do art. 93, Il, do Regimento
Interno do Senado Federal, a realizagao de audiéncia publica com o objetivo de discutir a autonomia
universitaria.
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Autoria: Senadora Teresa Leitao (PT/PE)
A votacédo também sera simbélica.

Os Senadores que concordam com os dois requerimentos permanegam como se
encontram. (Pausa.)

Enquanto a gente aguarda a votagdo nominal, eu queria fazer um destaque da pauta da
plenaria de hoje. Esté na pauta o projeto de lei do Sistema Nacional de Educacao, um projeto de
longo alcance, um projeto estruturante para a educagao, sobretudo no momento em que nés
estamos discutindo o Plano Nacional de Educagéo. O projeto que vai ser votado é de autoria do
Senador Flavio Arns. Foi aprovado na legislatura passada, aqui no Senado, e seguiu para a
Camara. A Camara estd, portanto, nos devolvendo o projeto com algumas alteragdes.

Em comum acordo entre mim, o Senador Flavio e a Presidéncia da Casa, porque foi para la
que o projeto foi designado, nés escolhemos a Senadora Professora Dorinha Seabra como
Relatora. S6 cabem emendas em Plenario ou emendas ja negociadas com a Senadora, de projetos
cujo conteudo esteja contido nos projetos que tramitaram. Nao pode ter contetido novo. Entéo,
a gente espera que todos os membros da Comissdo de Educagdo possam estar no Plenario,

porque é um momento muito importante para a educagéo brasileira.

Nés deveriamos ter esse sistema aprovado desde a LDB. E rodamos muito, discutimos
muito, mas finalmente conseguimos. Se nao é um projeto perfeito, € um projeto que avanga,
Senador Laércio. Ele avanga e futuramente ele pode sofrer algum aperfeicoamento. Entéo,
vencemos com isso um ponto da politica estruturante da educagdo muito importante e estamos
agora, depois de termos feito o ciclo de 12 audiéncias publicas sé neste ano, fora as do ano
passado, para a aprovagéo do Plano Nacional de Educagéo, a espera do projeto. O Relator esta
ultimando. A ideia é que chegue aqui ao Senado com tempo para que a gente possa votar e
aprovar até o final deste ano, quando termina a vigéncia ja prorrogada do plano em vigor. Entéo,
eu queria deixar registrado, nos Anais aqui desta Comisséo, a nossa alegria de poder testemunhar
a aprovacao do Sistema Nacional de Educacdo aqui hoje no nosso Plenario do Senado da
Republica.

No aguardo ainda do quérum. Faltam dois votinhos. (Pausa.)

Esta encerrada a votagéo.
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Proclamo o resultado.
(Procede-se a apuracgéo.)

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Sem nenhuma
abstencao, todos votos aprovam os PLs 3.618 e 3.259.

O substitutivo aprovado seré apreciado em turno suplementar, nos termos do disposto no
art. 282 do Regimento Interno do Senado Federal.

As matérias serdo encaminhadas a Mesa para as providéncias cabiveis. (Pausa.)

Os requerimentos também foram aprovados, e, nada mais havendo a tratar, agradeco a
presenca de todos e declaro encerrada a presente reunido.

(Iniciada as 10 horas e 03 minutos, a reunigo é encerrada as 10 horas e 41 minutos.)



